
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Avenida Princesa Isabel, 201 - Bairro Centro - CEP 58020-911 - João Pessoa - PB

Contratação - Termo de Referência - Serviços nº 01/2025 - TRE-
PB/PTRE/DG/SAD/COMAT/SECOMP

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1 Contratação de 1 (uma) assinatura anual da ferramenta de pesquisa e comparação de preços
praticados pela Administração Pública, denominada Banco de Preços, com sistema de pesquisas
fundamentado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas para consulta e comparação de
preços praticados no mercado em geral, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

*LICENÇAS: número de acessos simultâneos ao sistema.

*USUÁRIOS: são os perfis de acesso não simultâneos.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da formalização do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1 A estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como instrumento
de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respectivas
contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um parâmetro para o
valor médio de mercado, em relação a um bem ou serviço. Ademais, a pesquisa de preços permite que a
Administração possa avaliar o custo da contratação e constitui-se em elemento fundamental para instrução
dos processos de licitação, assim como nas contratações diretas, estando prevista em várias disposições
legais, com obrigatoriedade amplamente reconhecida pela Jurisprudência.

2.2 Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços
para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

Item ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE
LICENÇAS USUÁRIOS

VALOR
TOTAL

01

Assinatura de licença do Banco
de Preços, versão Plus,
(ferramenta de pesquisas e
comparação de preços
praticados pela administração
pública) pelo período de 12
meses

1 3 12.153,48

02 Cortesia (perfil de acesso
simultâneos) 1 0 0,00
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§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

2.3 A fase da pesquisa é, muitas vezes, morosa, pois implica uma criteriosa busca de preços perante as
empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, várias
consultas precisam ser feitas para que se consiga finalizá-la. Outro aspecto que merece ser destacado diz
respeito à contratação de serviços ou de objeto com poucos fornecedores no mercado.

2.4 Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou
inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de
responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a pesquisa
de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos procedimentos de
contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames, merecendo análise mais
detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.

2.5 Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como
instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas respectivas
contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um parâmetro para o
valor médio de mercado, em relação a um bem ou serviço.

2.6 Atualmente, tem-se o Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP para a busca por contratações
similares realizadas pelos demais Órgãos Públicos de todas as esferas e Poderes. Todavia, o uso
exclusivo daquele Portal ainda não permite uma pesquisa ampla e satisfatória e com tempo desejável,
visto que por se tratar de um Portal relativamente recente ainda apresenta algumas deficiências, além da
própria familiarização dos servidores em sua utilização.

2.7 Ressalte-se, que a administração Pública dispõe de ferramenta para levantamento das aquisições
públicas via sistema Painel de Preços. No entanto, esse sistema não consegue atender toda a demanda
da administração, apresentando uma série de limitações, como não permitir a pesquisa de preços públicos
em fontes diversificadas, utiliza- se apenas uma fonte de banco de dados (comprasnet), identifica apenas
as informações dos vencedores do certame. Nesse aspecto, salienta-se que muitas vezes buscam-se
outras empresas que participaram das licitações para solicitar propostas para composição de preços ou
até para participar de licitações próprias. Outro ponto a ser considerado é que o painel de preços não
possui uma interface simples, o que torna o processo de pesquisa bem mais demorado.

2.8 Diante disso, a utilização da ferramenta Banco de Preços constitui-se num importante instrumento de
auxílio às atividades de pesquisa e comparação de valores, visto que permite uma maior otimização do
tempo despendido com tal atividade, haja vista contemplar uma base de dados que permite uma filtragem
direta pelo bem/serviço pretendido, que já foram adquiridos através de licitações realizadas pelos mais
diversos entes da Administração Pública, oferecendo, ainda, uma maior confiabilidade quanto aos preços
coletados e possibilitando uma maior ampliação da captação de dados que possam refletir de forma mais
fidedigna os preços praticados pelo mercado.

2.9 A presente contratação tem como objetivo contribuir de forma satisfatória para o aumento da eficiência,
com redução significativa do tempo de concretização da pesquisa de preços, haja vista a grande
dificuldade de obtenção de orçamentos diretamente com os particulares/fornecedores, tornando
indispensável a utilização cumulativa de outras fontes legítimas.
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3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’).
3.1 Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas
e/ou homologadas, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações deste
Tribunal.

3.2 Serão fornecidas 02 (duas) licenças de acessos simultâneos.

3.3 Existe mais de um software disponível no mercado que atende a funcionalidade principal da ferramenta
pretendida, qual seja, a realização de pesquisa de preços com vistas a subsidiar as licitações realizadas
pelas entidades da administração pública federal. Entre esses softwares, foram encontrados os seguintes:
Painel de Preços, do Governo Federal, Fonte de Preços, da empresa Promáxima Gestão Empresarial
Ltda., Pesquisa de Preços do portal Compras.gov e Banco de Preços fornecido pela empresa NP
Tecnologia e Gestão de Dados Ltda. Segue abaixo análise de cada uma das alternativas.

3.3.1 Painel de Preços

I - Ferramenta carente de filtros mais avançados de pesquisa, como pesquisa por região; A
operacionalização dos filtros de pesquisa se mostra lenta, muitas vezes a página precisa ser recarregada
mais de 1 vez para “ativar” os filtros; A atualização de preços não é diária. Ou seja, o banco de dados é
defasado; Ferramenta não é intuitiva; Atividade de geração de relatórios se mostra lenta e com “bugs”,
onde a ocorrência de travamentos é constante, e por isso, certas atividades precisam ser refeitas devido
ao não processamento no sistema; Banco de Dados é restrito apenas aos preços praticados no
Comprasnet; Não permite que as pesquisas sejam salvas no próprio sistema, para consulta, geração
posterior de relatório ou continuação de pesquisa com vários itens.

3.3.2 Fonte de Preços

I - O sistema Fonte de Preços é uma ferramenta, não gratuita, de pesquisa de preços praticados nas
compras públicas em todo o Brasil, com o objetivo de auxiliar o órgão ou a instituição pública no processo
licitatório, realizando a pesquisa de preços e garantindo uma agilidade no processo de compras
(https://www.fontedepreços.com.br).

II - A interface, o modo como são projetados os recursos para o usuário, é insatisfatória. Não é intuitiva. A
navegabilidade é deficiente. Possui diversos filtros que podem ser aplicados na pesquisa de preços. Os
dados são extraídos de diversas fontes, não só do sistema de Compras do Governo Federal, entretanto a
ferramenta não atenderia satisfatoriamente a demanda desta Seccional.

3.3.3 Banco de Preços

I- Oferecido pelo Grupo Negócios Públicos – reconhecido na Área Pública pelas atividades de
Capacitação, Editora de Livros, Consultoria Jurídica e afins – é “um avançado banco de dados
desenvolvido para auxiliar em todas as fases da contratação pública: preparação, licitação e execução do
contrato. o Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras Governamentais e ao Banco de Preços da
Saúde, bem como em mais de 1.222 portais de Entes Públicos e em mais de 1.500 sites de domínio amplo
para pesquisa; além da cotação com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e
dados do fornecedor; tendo, ainda, como referencial de pesquisa, 26 fontes de preços de notas fiscais
eletrônicas; atendendo, portanto, aos parâmetros estabelecidos na Lei 14.133/21, bem como na IN SEGES
nº 65/2021.

II - A ferramenta Banco de Preços é de fácil manuseio e intuitivo, permitindo segurança, agilidade e
economia aos processos de compras públicas; Não há limitação no quantitativo de cotações a serem
realizadas pelos usuários; Disponibiliza treinamento para os usuários, Suporte realizado via WhatsApp,
chat online, telefone, e-mail e videoconferência, equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de
melhoria, acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços; Permite a emissão de
relatórios personalizados, em arquivos diferentes, com gráficos estatísticos e com a justificativa do método
matemático aplicado em atendimento a IN 73/2020; e IN 65/2021. Análise da cotação e salvamento de
todas as pesquisas realizadas. Atualização diária do banco de dados e geração de relatórios com diversos
filtros. Esse sistema, via web, fornece uma base de dados gigantesca e diferenciada no mercado pois
utiliza preços adjudicados e homologados de outros órgãos públicos, em intervalo temporal de 30 dias a 2
anos, servindo de apoio na formação do valor estimado da licitação.

3.4 Conclusão: Diante do exposto, conclui-se que, apesar de similares, as ferramentas levantadas no
mercado têm características próprias. Embora todas elas se dediquem ao mesmo atendimento, é clara a
diferença de funcionalidades e nível de entrega entre todas. A consulta precisa ser ágil, intuitiva, sem
ocorrência de erros ou bugs. A ferramenta Banco de Preços é atualmente utilizada pela Seção de
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Compras deste TRE/PB e tem atendido a todas as necessidades com qualidade e eficiência. A ferramenta
Banco de Preços possui a operacionalidade e, principalmente, a abrangência que são necessárias para
tornar a coleta de orçamentos mais rápida, eficiente e confiável. Os recursos oferecidos pelo Banco de
Preços são superiores em comparação com as demais ferramentas apresentadas, tornando sua
contratação a mais vantajosa para Administração, sendo a única que atende satisfatoriamente a imensa
demanda desta Seccional.

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1 Manter a ferramenta e as funcionalidades em pleno funcionamento durante a vigência da assinatura.

4.2 Prestar treinamento ilimitado para os servidores que operarem a ferramenta Banco de Preços, sempre
que necessário.

4.3 Prestar suporte técnico durante a vigência da assinatura.

4.1.1 Sustentabilidade
4.1.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

A Contratada, naquilo que couber, deve adotar práticas sustentáveis em seu trabalho, como a
utilização de equipamentos eficientes em termos de energia, o descarte adequado de resíduos e a
adoção de práticas sustentáveis que causem menor dano, mitigando os possíveis impactos
ambientais, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01 /2010 e demais
ordenamentos jurídicos vigentes;

A contratação está alinhada com o Plano de Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística
Sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, uma vez que não foi
identificado impacto ambiental nessa contratação, em se tratando do serviço em meio digital.

4.1.2 Subcontratação
4.1.2.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.1.3 Garantia de Execução Contratual
4.1.3.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

4.1.4 Requisitos Legais
4.1.4.1 A contratação direta será regida basicamente pelas seguintes normas e regulamentos:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (que estabelece normas gerais de licitação e contratação para
as Administrações Públicas);

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 (que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional).

 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).
5.1 FORMA DE EXECUÇÃO
5.1.1 A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o
período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos
já delineados.

5.1.2 As 2 (duas) licenças de acessos simultâneos ao sistema, sendo 1 (uma) licença de cortesia,
contemplam adicionais 3 (três) perfis de acesso não simultâneos, e terão vigência 12 (doze) meses, não
sendo possível sua prorrogação, em vista das particularidades do objeto.

5.1.3 O pagamento será efetuado em parcela única, após o recebimento definitivo da liberação de acesso
às 2 (duas) licenças com os perfis de acessos simultâneos ao software Banco de Preços, cujos usuários
realizarão o cadastramento dos demais, com os perfis de acessos não simultâneos.

5.2 FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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5.2.1 - Para a prestação do serviço será formalizado instrumento contratual, devendo a pretensa
contratada assiná–lo no prazo 3 (três) dias úteis, contados da sua notificação.

5.2.2 - O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período,
quando solicitado pela empresa e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal.

5.2.3 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar do 1º dia útil após sua
assinatura, sendo vedada a possibilidade de prorrogação.

5.2.4 - Para o acesso à plataforma on line será utilizado e-mail das unidades, não sendo repassado dados
pessoais dos usuários.

5.2.4 - Constatada a ocorrência de divergência na especificação do produto disponibilizado, fica a
CONTRATADA obrigada a providenciar a substituição em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
recebimento da notificação da ocorrência por parte da CONTRATANTE.

5.2.5 - O pagamento será efetuado em parcela única, após o recebimento definitivo da liberação de acesso
às 2 (duas) licenças com os perfis de acessos simultâneos ao software Banco de Preços, cujos usuários
realizarão o cadastramento dos demais, com os perfis de acessos não simultâneos.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Fornecer login e senha para o Tribunal, com a finalidade de obter acesso a ferramenta eletrônica de
Pesquisa de Preços no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato pelas
partes, devendo, para tanto, enviar os dados de acesso para o e-mail: secomp@tre-pb.jus.br.

6.2 A qualquer tempo e sem custo adicional, a Contratada fica obrigada a alterar os logins e senhas
cadastrados, a pedido do TRE/PB.

6.3 Manter, durante toda a vigência do contrato, equipe técnica em quantidade e qualidade de recursos
humanos suficientes à prestação dos serviços contratados.

6.5 Prestar informações e esclarecimentos sobre o serviço a qualquer tempo, mesmo após a
disponibilização da senha de acesso, inclusive orientação sobre a operação do sistema, se necessário.

6.6 Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs às
17:30hrs, sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo período de validade da licença, a contar da data de
instalação do Software, ressalvados os casos de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados.

6.7 Comunicar eventual problema na prestação dos serviços de acesso, apresentando razões
justificadoras a serem apreciadas pelo CONTRATANTE.

6.8 Havendo indisponibilidade dos serviços contratados, as falhas deverão ser sanadas no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas corridas, contadas da notificação à CONTRATADA.

6.9 Informar à CONTRATANTE sempre que houver qualquer alteração no sistema que influencie sua
operacionalização.

6.10 Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a
incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços prestados.

6.11 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, sem prévia anuência do
TRE/PB.

6.12 Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados
à Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, quanto à prestação dos
serviços objeto desta contratação.

6.13 Manter o caráter confidencial dos dados e informações obtidos por qualquer meio ou prestados pelo
TRE/PB, não os divulgando, copiando, fornecendo ou mencionando a terceiros e nem a quaisquer
pessoas ligadas direta ou indiretamente à contratada, durante e após a vigência do contrato, observados
ainda, no que couber, as diretrizes vigentes adstritas à LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).

6.14 A Contratada não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidos em razão deste contrato, e
não utilizará o nome da da Justiça Eleitoral da Paraíba para fins comerciais ou em campanhas e material
de publicidade, salvo com autorização prévia, emitida oficialmente pela Contratante.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
7.1. O CONTRATANTE se obriga a:
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a) promover, através de gestor designado, o acompanhamento da prestação do serviço, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a ocorrência
de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da empresa contratada;

b) fornecer à CONTRATADA todas as informações importantes e pertinentes ao referido contrato, em
tempo hábil, sem qualquer forma de reserva ou censura;

c) proporcionar as facilidades necessárias ao bom cumprimento das obrigações contratadas;

d) comunicar à CONTRATADA formal e imediatamente problemas ou dificuldades relacionadas à
prestação do serviço contratado;

e) observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

f) recusar qualquer serviço entregue em desacordo com as especificações constantes desse Termo de
Referência; g) efetuar o pagamento à empresa contratada mediante apresentação da(s) respectiva(s)
fatura(s), após comprovação da regularidade fiscal, através de crédito em conta bancária observando-se a
legislação atual.

 

8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

 

9 - CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO
RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1. O recebimento do objeto será feito em duas etapas, conforme abaixo:

9.1.1 Provisoriamente quando do recebimento da licença e do documento fiscal;

9.1.2 Definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após recebimento de usuário e senha de
acesso e verificação das especificações em conformidade com o exigido neste termo de referência e com
o constante da proposta de preços da empresa vencedora.

 

LIQUIDAÇÃO
9.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar;

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

g) CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta/nota de empenho, sob pena
de não ser efetuado o pagamento.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.

9.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF

 

PRAZO DE PAGAMENTO
9.12. O pagamento será efetuado de forma única no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.12.1 Caberá à CONTRATADA informar, no documento fiscal ou em documento apartado, o número da
conta corrente, da agência e do estabelecimento bancário no qual lhe poderá ser feito o pagamento.

9.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária.

 

FORMA DE PAGAMENTO
9.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.14.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será
efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se observar a emissão do documento pelo valor
líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária

9.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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9.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.17.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a declaração de
que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012, em meio físico ou eletrônico assinado por
certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).

 

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n.
14.133/2021)
10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio de Contratação Direta por INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO por inviabilidade de competição, nos termos do art. 74, I da Lei nº 14133/21, visto que a
empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA detém a exclusividade sobre o software
BANCO DE PREÇOS, fornecendo licenças de uso e toda prestação de serviço relacionada ao
software, conforme certidão da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE -
ABES. Ademais, destaca-se ser uma ferramenta que reúne todas as funcionalidades pretendidas numa
única solução com facilidade de manuseio, reduzindo-se as necessidades de treinamento e suporte ao
usuário.

 

10.2 - Exigências de habilitação
10.2.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) consulta “on line” ao SICAF, constatando-se a sua regularidade perante a Fazenda Nacional
(Certidão de Regularidade de Tributos Federais), Fazenda Estadual (Certidão de
Regularidade), Seguridade Social (Certidão de Regularidade – CND) e Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade – CRF);

b) apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa válida (CNDT), nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. º 5.452, de 1. º de
maio de 1943, podendo-se fazer consulta “on line” ao sítio do TST;

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

10.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário

10.2.3 comprovação de aptidão por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, comprovando o desempenho satisfatório de atividade pertinente e compatível com o objeto da
presente contratação, se solicitado;

10.2.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

10.2.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

 

11 - INFRAÇÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA que:
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a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as sanções previstas
no item 9. 2 do Edital.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n.º 14.133/2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º
14.133/2021).

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos o casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n.º 14.133/2021).

11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n.º
14.133/2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021.
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11.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros
contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão CONTRATANTE, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26 de 13 de abril de 2022.

11.12. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será enviada à CONTRATADA GRU, e, caso
não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de inscrição em Dívida Ativa da
União, cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral de
Preços do Mercado (IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

 

12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, "i", da LEI nº 14.133/2021)
12.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 12.153,48 (doze mil cento e cinquenta e três
reais e quarenta e oito centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1 e proposta
encaminhada pela empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA para fornecimento de 1
(uma) licença, para três usuários, de acesso ao site BANCO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze)
meses, incluindo, ainda, 1 licença de cortesia.

12.2 No preço estabelecido no item anterior, estão incluídos todos os custos relativos a encargos
trabalhistas, impostos, taxas, contribuições previdenciárias e quaisquer outros que forem devidos em razão
de execução do serviço contratado.

 

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, "i", da Lei nº 14.133/2021)
13.1 A despesa decorrente desta aquisição correrá à conta de recursos específicos consignados no
orçamento da União.

13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: SAD/COMAT/SECOMP

II - Fonte de recursos: Proposta Orçamentária 2025 (Orçamento Ordinário)

III - Elemento de Despesa: 3390.39.01.0001 - ASSINATURA DE PERIÓDICOS E ANUIDADES

IV - Plano Interno: 20GP (JULGAMENTO DE CAUSAS E GESTÃO ADMINIST. NA JUSTIÇA ELEITORAL)

 

 

 

 

MÁRIO CÉZAR DELGADO RÉGIS
CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS

 

Documento assinado eletronicamente por MÁRIO CÉZAR DELGADO RÉGIS em 29/08/2025, às 11:24, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

ALINE CORRÊA DOS SANTOS
TÉCNICO JUDICIÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE CORRÊA DOS SANTOS em 29/08/2025, às 11:26, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

MÁRCIA DE SOUSA JAGUARIBE BRASILEIRO
COORDENADOR(A) DE MATERIAL
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Documento assinado eletronicamente por MÁRCIA DE SOUSA JAGUARIBE BRASILEIRO em 29/08/2025, às 11:30, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pb.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2175526&crc=5EC77CE9, informando, caso não preenchido, o código
verificador 2175526 e o código CRC 5EC77CE9..
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